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PROCESSO Nº 70085683043 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE SETE DE SETEMBRO E CÂMARA DE VEREADORES DE SETE DE SETEMBRO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Sete de Setembro. Parte do artigo 19 da Lei n.º 789, de 26 de dezembro de 2011, que ‘consolida e altera a legislação municipal que estabelece o Plano de Carreira, o Quadro de Cargos e as Tabelas de Vencimentos dos Servidores do Município de Sete de Setembro e dá outras providências’. Cargos em comissão de Assessor Jurídico, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo, Chefe de Equipe, Chefe de Turma, Diretor de Trânsito e Motorista de Gabinete. Atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Inconstitucionalidade material. Violação ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, 20, ‘caput’ e § 4º, e 32, ‘caput’, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando seja declarada a inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei n.º 789, de 26 de dezembro de 2011, que consolida e altera a legislação municipal que estabelece o Plano de Carreira, o Quadro de Cargos e as Tabelas de Vencimentos dos Servidores do Município de Sete de Setembro e dá outras providências, do Município de Sete de Setembro, especificamente em relação aos cargos em comissão de Assessor Jurídico, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo, Chefe de Equipe, Chefe de Turma, Diretor de Trânsito e Motorista de Gabinete (fls. 04-22 e documentos das fls. 23-103).

A petição inicial foi recebida (fls. 109-111).
Citado, o Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa do ato normativo, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 135-136).
A Câmara de Vereadores de Sete de Setembro, devidamente notificada, prestou informações. Discorreu, inicialmente, sobre a tramitação da proposição legislativa da qual resultou o dispositivo impugnado, defendendo a sua regularidade. Historiou as modificações da lista/quadro de cargos em comissão e de funções gratificadas contido no art. 19 da lei Municipal nº 789/2011. Confirmou, ao final, que com relação aos cargos de ASSESSOR JURÍDICO, CHEFE DE SETOR, CHEFE DE NÚCLEO, CHEFE DE EQUIPE, CHEFE DE TURMA, DIRETOR DE TRÂNSITO e MOTORISTA DE GABINETE, os mesmos possuem suas atribuições contidas no art. 22 da referida Lei. (fls. 139-142 e documentos das fls. 143-170).
O Prefeito Municipal de Sete de Setembro igualmente prestou informações. Alegou, em suma, que as atribuições dos cargos cuja constitucionalidade é questionada são compatíveis com o provimento em comissão, uma vez que, na sua leitura, são de natureza de direção, chefia e assessoramento e a lei que os criou não possui nenhum vício de constitucionalidade. Aduziu, ademais, que milita em favor do dispositivo questionado o princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 173-184). Acostou documentos às fls. 185-230.
Vieram os autos ao Ministério Público.

É o relatório.
2. Analisados os autos, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Sete de Setembro, notificada a prestar informações, manifestou-se no sentido de confirmar a alegação do proponente de que as atribuições dos cargos questionados estão disciplinadas, de modo genérico, no artigo 22 da Lei Municipal n.º 789, de 26 de dezembro de 2011
 (fls. 139-142). Bem assim, observa-se que o Procurador-Geral do Estado, citado para oferecer a defesa do ato normativo, limitou a sua intervenção ao argumento formal de que este conta com presunção de constitucionalidade (fls. 135-136).

Maior resistência foi oposta, tão somente, pelo Prefeito Municipal de Sete de Setembro. Na sua leitura, as atribuições dos cargos em exame seriam compatíveis com o provimento em comissão, uma vez que teriam natureza de direção, chefia e assessoramento e a lei que os criou não possui nenhum vício de constitucionalidade. Quanto à circunstância, relevante no contexto da causa, de que a descrição legal dessas atribuições seria imprecisa, ponderou o seguinte:

O fato das atribuições de cada cargo não estar descrita de forma analítica, por si só não torna a lei inconstitucional, deve ser analisado a natureza do cargo, se o cargo já diz que é de chefe de setor, o mesmo somente poderá ser provido como chefe de setor, nenhum cargo se refere a função de efetivo, sendo todos os cargos questionados na presente ADIN criados pela lei municipal enquadrando-se no conceito de cargo de confiança ou em comissão, traçado pelas Constituições Federal e Estadual (fls. 173-184).
Pois bem.

Como a transcrição acima bem evidencia, nem mesmo o Chefe do Poder Executivo Municipal contesta que as atribuições correlatas aos cargos impugnados foram descritas de forma inespecífica pelo legislador local. A ressalva oposta é a de que, na sua visão, o detalhamento seria desnecessário: bastaria que se analisasse a natureza do cargo. 
A defesa em questão contraria, contudo, como se sabe, a orientação do Supremo Tribunal Federal, transcrita na petição inicial, de que é certo que do nome do cargo não exsurge o plexo de atribuições correspondentes, e de que, portanto, é imprescindível que a lei que cria o cargo em comissão descreva as atribuições a ele inerentes, evitando-se termos vagos e imprecisos, na medida em que somente com a descrição das atribuições dos cargos comissionados na própria lei que os institui é possível verificar o atendimento do art. 37, inciso V, da CF/88
.
A partir daí já se vê que não foi trazido aos autos, seja por parte das autoridades das quais emanou o dispositivo impugnado, seja por parte do Procurador-Geral do Estado, qualquer argumento original ou apto a colocar em xeque a fundamentação jurídica da presente ação direta - que vai aqui, por isso mesmo, inteiramente ratificada.
De todo modo, reitera-se, muito objetivamente, que as atribuições dos cargos em comissão aqui discutidos não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais pertinentes, como se infere da redação dos artigos 20, caput e § 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha, in verbis:

Constituição Estadual 

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

(...)

Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Constituição Federal

Art. 37. (...).

(...)

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

(...)

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Aliás, exatamente por isso é que a hipótese vertente não se enquadra nas balizas delineadas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n.º1.041.210, acima referido. Como se sabe, naquele caso, a Corte de Vértice fixou a seguinte tese:

a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 
b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; 
c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e 
d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.
Ocorre que, conforme se sustentou desde o início, os cargos sob escrutínio não atendem, materialmente, aos requisitos a, b e d, supra, na medida em que: 1) se prestam a atividades burocráticas, técnicas ou operacionais
 (requisito a), deixando de pressuporem, bem por isso, qualquer relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado (requisito b); e em que, substancialmente, 2) as atribuições relacionadas aos cargos questionados possuem descrições genéricas e imprecisas, deixando assim de atenderem às exigências de clareza e objetividade (requisito d).

De resto, essa compreensão também vai confirmada pela circunstância de os cargos em relevo não cobrarem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que os cargos impugnados, muito embora nominalmente envolvam assessoria, chefia ou direção, não preveem qualquer exigência expressa quanto à escolaridade mínima.
Razão pela qual padecem de manifesta inconstitucionalidade material, consoante recente precedente dessa Corte de Justiça, a seguir indicado, o qual se agrega aos diversos outros julgados já referidos na inicial:
CONSTITUCIONAL. CARGO EM COMISSÃO. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. TEMA 1.010, STF. PARTES DO ARTIGO 190 E DO ANEXO ÚNICO, LEI Nº 415/05, MUNICÍPIO DE LINHA NOVA. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, afigurando-se inconstitucional a criação do cargo em comissão de Secretário Municipal da Câmara de Vereadores, pela Lei Municipal nº 415/05, do Município de Linha Nova, sem que corresponda, a efetiva hipótese de direção, chefia ou assessoramento, na esteira da definição traçada no Tema 1.010, STF, o que enseja arbitrária geração de cargos não correspondentes aos ditames constitucionais, desvaliosa, de resto, a nomenclatura não correspondente à realidade. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085526382, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 13-05-2022).

Nesse contexto, não há como deixar de reconhecer a inconstitucionalidade material da norma municipal impugnada.
3. Pelo exposto, requer o Ministério Público seja julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19 da Lei n.º 789, de 26 de dezembro de 2011, que consolida e altera a legislação municipal que estabelece o Plano de Carreira, o Quadro de Cargos e as Tabelas de Vencimentos dos Servidores do Município de Sete de Setembro e dá outras providências, do Município de Sete de Setembro, especificamente em relação aos cargos em comissão de Assessor Jurídico, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo, Chefe de Equipe, Chefe de Turma, Diretor de Trânsito e Motorista de Gabinete, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 24 de outubro de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

� Art. 22. As atribuições dos Cargos em Comissão ou das Funções Gratificadas são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades ou subunidades administrativas, definidas em Lei Municipal.


� RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019.


� A todos os cargos incumbe, em suma, a condução dos serviços das respectivas unidades ou subunidades administrativas, tarefa que toca indistintamente a qualquer servidor público efetivo.
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